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RESUMO 
Esse artigo vem buscar reflexões a 

respeito da inclusão nas escolas. A inclusão 
é um direito básico de todos e seu objetivo 
deve ser o de envolver a todos, independen-
temente de raça, idade, sexo, deficiência, 
crenças religiosas e culturais e orientação 
sexual. Quando existe uma verdadeira in-
clusão, é quando se remove todas as barrei-
ras, discriminação e intolerância. Quando é 
implementado de maneira adequada, deve 
fazer com que todos se sintam incluídos e 
apoiados, seja qual for o ambiente em que 
estejam. Inclusão é sobre como são estrutu-
radas as escolas, as salas de aula e as aulas 
para que todos os alunos aprendam e par-
ticipem juntos. Uma sala de aula inclusiva é 
aquela que cria um ambiente de apoio para 
todos os alunos, incluindo aqueles com di-
ferenças de aprendizagem, e também pode 
desafiar e envolver alunos superdotados 
e talentosos ao construir um ambiente de 
aprendizagem mais responsivo. 

 
Palavras-Chave: Direito Básico; Discri-

minação; Inclusão. 
 
ABSTRACT 
This article seeks to reflect on inclu-

sion in schools. Inclusion is a basic right for 
everyone and its objective should be to in-
volve everyone, regardless of race, age, sex, 
disability, religious and cultural beliefs and 
sexual orientation. When there is real inclu-
sion, it is when all barriers, discrimination 
and intolerance are removed. When it is pro-
perly implemented, it should make everyo-
ne feel included and supported, whatever 
the environment they are in. Inclusion is 
about how schools, classrooms and classes 
are structured so that all students learn and 
participate together. An inclusive classroom 
is one that creates a supportive environ-
ment for all students, including those with 
learning differences, and can also challenge 
and engage gifted and talented students by 
building a more responsive learning envi-
ronment. 

 
 
Key words: Basic Law; Discrimination; 

Inclusion. 
 
 
INTRODUÇÃO 

Inclusão significa respeitar pessoas 
de todas as origens e culturas e, ao ensinar 
os alunos a importância disso, cria-se um 
ambiente muito mais tolerante e compreen-
sivo, não apenas na sala de aula e na escola, 
mas também na sociedade em geral. 

Uma escola ou sala de aula inclusiva 
só pode ser bem-sucedida quando todos os 
alunos sentem que realmente fazem parte 
da comunidade escolar. Isso só pode acon-
tecer por meio de uma discussão aberta e 
honesta sobre as diferenças e da compreen-
são e respeito pelas pessoas de todas as ha-
bilidades e origens. Um ambiente inclusivo é 
aquele em que todos se sentem valorizados. 

Silva e Morino (2012, p. 33) afirmam 
que:  

 
Enquanto as teorias educacionais 

pensam como acontece o processo de ensi-
no-aprendizagem, as teorias neurocientífi-
cas as executam através de representações 
visuais do cérebro, ou seja, por intermédio 
das neuroimagens, uma ferramenta neces-
sária à educação moderna e futurista. 

 
A educação inclusiva deve garantir o 

acesso a uma educação de qualidade para 
todos os alunos, atendendo efetivamente às 
diversas necessidades de uma maneira que 
seja receptiva, receptiva, respeitosa e solidá-
ria. Os alunos participam do programa edu-
cacional em um ambiente de aprendizado 
comum, com apoio para diminuir e remover 
barreiras e obstáculos que podem levar à 
exclusão. 

A educação inclusiva deve ser reali-
zada em um ambiente de aprendizado co-
mum; isto é, um ambiente educacional em 
que estudantes de diferentes origens e com 
diferentes habilidades aprendem juntos em 
um ambiente inclusivo. Os ambientes co-
muns de aprendizado são usados na maioria 
das horas regulares de instrução dos alunos 
e podem incluir salas de aula, bibliotecas, 
academia, teatros, salas de música, lancho-
netes, playgrounds e a comunidade local. 
Um ambiente comum de aprendizado não é 
um local em que os alunos com deficiência 
intelectual ou outras necessidades especiais 
aprendem isoladamente com seus colegas. 

Percebe-se que muitos professores 
não estão preparados para receber o aluno 
inclusivo, por medo do desconhecido, falta 
de preparo, interesse ou até mesmo por pre-
conceito. 
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A inclusão diz respeito a identificação 
e a remoção de barreiras e isto implica na 
coleta contínua de informações que são va-
liosas para atender a performance dos alu-
nos a fim de planejar e de estabelecer me-
tas, à presença, participação e a aquisição 
de todos os alunos. Presença diz respeito a 
frequência e a pontualidade dos alunos na 
sua escolarização. Participação tem a ver 
em como os alunos percebem a sua própria 
aprendizagem e se possuí qualidade acadê-
mica. Aquisição se refere aos resultados da 
aprendizagem em termos de todo conteúdo 
curricular dentro e fora da escola 

(RODRIGUES, 2008, p. 13) 
 
A escola tem a função de preparar 

o aluno para a sociedade, para o mundo lá 
fora, mas, a sociedade não está totalmente 
preparada para receber essas pessoas es-
peciais, pois apesar dos dois estarem no ca-
minho da inclusão, ainda é preciso quebrar 
alguns paradigmas e preconceitos. 

A literatura científica sobre os benefí-
cios de ambientes de aprendizado interati-
vos para alunos com necessidades especiais 
concentra-se principalmente nas escolas 
regulares e em relação aos alunos sem ne-
cessidades especiais. Estudantes com defici-
ências mais graves, que precisam de amplo 
apoio para acessar o conteúdo do currículo e 
habilidades não acadêmicas, como interagir 
com outras pessoas, tendem a estar sub-re-
presentados, e ainda é necessário saber que 
podem ser os efeitos que os ambientes de 
aprendizado interativo em ambientes segre-
gados especiais podem ter em estudantes 
de educação especial, para melhorar suas 
competências acadêmicas e sociais. 

Enquanto todos os alunos comparti-
lham a característica de ter uma deficiência, 
um grupo de estudantes não pode ser con-
siderado homogêneo, pois a diversidade en-
tre os estudantes é enorme e as dificuldades 
e habilidades variam muito. Dessa forma, a 
neurociência contribui com seus avanços à 
respeito do cérebro e pessoas com deficiên-
cias variadas. 

De acordo com Carvalho, (2004, p. 77):  
 
A Letra das leis, os textos teóricos e os 

discursos que proferimos asseguram os di-
reitos, mas o que os garante são as efetivas 
ações, na medida em que se concretizam os 
dispositivos legais e todas as deliberações 
contidas nos textos de políticas públicas. 
Para tanto, mais que prever há que prover 
recursos de toda a ordem, permitindo que 
os direitos humanos sejam respeitados, de 
fato. Inúmeras são as providências políticas, 
administrativas e financeiras a serem toma-
das, para que as escolas, sem discrimina-
ções de qualquer natureza, acolham a todas 

as crianças, independentemente de suas 
condições físicas, intelectuais, sociais, emo-
cionais, linguísticas ou outras... 

 
A maioria dos educadores não ingres-

sa no ensino com a expectativa de trabalhar 
com alunos consistentemente bem-compor-
tados, entusiasmados e bem-sucedidos que 
gostam de sentar-se quietos em fileiras, ou-
vindo os professores darem palestras para 
eles. A maioria dos professores também não 
prevê que todos os seus alunos usem obe-
dientemente seus processos cognitivos mais 
altos para memorizar, priorizar, analisar e 
refletir sobre tudo o que ouvem. Pode ha-
ver alguns dias em que essa perspectiva seja 
atraente, mas na maioria das vezes, profes-
sores e alunos têm pelo menos uma coisa 
em comum: seus cérebros são inspirados e 
estimulados pelo desafio.  

O que torna os professores verda-
deiros educadores é o reconhecimento, a 
apreciação e o respeito pelas diferenças dos 
alunos. As diversas inteligências, talentos, 
habilidades, interesses e origens dos alunos 
enriquecem nossas escolas e nossas vidas 
como professores. 

À medida que os professores se esfor-
çam para atender às necessidades de todos 
os alunos, eles percebem que não há dicoto-
mia clara e consistente entre alunos "espe-
ciais" e "regulares". Os mesmos alunos nem 
sempre estarão no topo ou no fundo quan-
do são avaliados de acordo com suas habili-
dades intelectuais, sociais, físicas e criativas. 
Com a mudança de um modelo de educação 
geral / educação especial dividido para um 
sistema de inclusão unificado, os educado-
res mais bem-sucedidos serão aqueles que 
trabalharem juntos e compartilharem recur-
sos e conhecimentos para atender a todas 
as necessidades dos alunos da maneira que 
for possível. 

 
OS PSICOPEDAGOGOS, OS PROFESSO-

RES E A INCLUSÃO  
Para a maioria dos professores, as-

sim como para grande parte da população, 
ainda há aqueles velhos conceitos culturais 
referentes às pessoas com deficiência, como 
imaginar que elas são doentes e/ou que não 
se desenvolveram ou aprendem como as 
demais. Ora, a aprendizagem e o desenvol-
vimento humanos são individuais, ninguém 
tem um modelo a seguir, dessa forma o 
acompanhamento de um psicopedagogo é 
fundamental para o desenvolvimento inte-
gral e significativo das crianças de inclusão. 

De fato, nenhum professor está pre-
parado para trabalhar com a Inclusão Es-
colar até o momento em que chegue à sua 
turma um aluno a ser incluído, ou seja, nin-
guém em nenhuma situação está preparado 
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para resolver algo que nunca vivenciou - o 
que muitas vezes exige conhecimento de ex-
periências anteriores. Será neste momento 
que veremos realmente a importância de 
um psicopedagogo no acompanhamento da 
inclusão escolar.  

O professor e o psicopedagogo, cons-
cientes de seus compromissos e desafios éti-
cos de educar a todos que pertencerem ao 
seu alunado, primeiro o receberá e somente 
depois irá se informar, buscar o maior nú-
mero possível de informações e recursos 
para promover o desenvolvimento global 
daquele aluno. De modo geral, o educador 
reconhece que sua formação é permanen-
te, contínua e flexível e que ocorre em salas 
de aulas das universidades, com o hábito e 
prática de leituras e de estudos, assim como 
também no dia a dia das escolas, na convi-
vência cotidiana com colegas de trabalho, 
com seus alunos, com suas experiências fa-
miliares e na comunidade, dessa forma com 
a contribuição do psicopedagogo ambos po-
derão fazer com que o desenvolvimento do 
aluno de inclusão se torne pleno e significa-
tivo, permitindo autoconhecer em suas ha-
bilidades e dificuldades, preparando-se bem 
para contribuir com a formação de qualquer 
aluno que venha a integrar sua sala de aula.  

 
APOIO E SUPORTE ÀS FAMÍLIAS DE 

PESSOAS COM DEFICIÊNCIAS 
A família, a escola e a sociedade pro-

porcionam o desenvolvimento integral das 
pessoas com deficiências no percurso de 
sua vida. 

A mãe de uma criança deficiente pa-
rece experimentar complexa combinações 
de emoções ao ficar sabendo que o filho 
tem deficiência mental (...) discordância ou 
batalha entre aquilo que se esperava e o que 
havia acontecido, tais conflitos psicológicos 
maternos são reações ao desapontamento. 
(SÓLCIA, 2004, p. 49). 

 
É sabido que as relações entre famí-

lia, escola e sociedade são fundamentais 
para colaborar com o processo de inclusão 
das pessoas com deficiência.  

Há necessidade de se compreender 
como são estabelecidas as relações entre es-
cola, família e sociedade, visando facilitar a 
aprendizagem, o desenvolvimento humano 
e a inclusão das pessoas com deficiências.  

A família, a escola e a sociedade con-
tribuem para o desenvolvimento das pes-
soas com deficiências, pois são ambientes 
favoráveis para um bom desenvolvimento, 
devendo atuar de maneira integral e signi-
ficativa. 

De acordo com Dessen e Polonia 
(2007, p. 12): 

 
[...] como primeira mediadora entre o 

homem e a cultura, a família constitui a uni-
dade dinâmica das relações de cunho afeti-
vo, social e cognitivo que estão imersas nas 
condições materiais, históricas e culturais 
de um dado grupo social. Ela é a matriz da 
aprendizagem humana, com significados e 
práticas culturais próprias que geram mode-
los de relação interpessoal e de construção 
individual e coletiva. Os acontecimentos e 
as experiências familiares propiciam a for-
mação de repertórios comportamentais, de 
ações e resoluções de problemas com sig-
nificados universais (cuidados com a infân-
cia) e particulares (percepção da escola para 
uma determinada família). Essas vivências 
integram a experiência coletiva e individual 
que organiza, interfere e a torna uma uni-
dade dinâmica, estruturando as formas de 
subjetivação e interação social. E é por meio 
das interações familiares que se concretizam 
as transformações nas sociedades que, por 
sua vez, influenciarão as relações familiares 
futuras, caracterizando-se por um processo 
de influências bidirecionais, entre os mem-
bros familiares e os diferentes ambientes 
que compõem os sistemas sociais, dentre 
eles a escola [o que se constitui como] fator 
preponderante para o desenvolvimento da 
pessoa. (p.22) 

 
Percebe-se que com o passar dos 

anos, as pessoas com deficiências vão sendo 
tratadas de formas diferentes, como séculos 
atrás, nos quais eram inúteis, e atualmente 
são incluídas na sociedade, com acompa-
nhamentos adequados na família e na esco-
la. 

Muitas famílias ainda tendem a re-
produzir o preconceito e acabam aceitando 
a pessoa com deficiência como alguém inca-
paz e restringindo o convívio em sociedade.  

Segundo Mazzotta (1982, p.3):  
 
A própria religião, com toda sua forca 

cultural, ao colocar o homem como imagem 
e semelhança de Deus, ser perfeito inculcava 
a ideia da condição humana como incluindo 
perfeição física e mental e não sendo pareci-
dos com Deus, os portadores de deficiência 
eram colocados postos a margem da condi-
ção humana.  

 
Atualmente, as famílias vêm receben-

do mais suporte para tratamento das pes-
soas com deficiências e aceitam melhor o 
fato de ter uma pessoa com deficiência na 
família, optando por realizar os tratamentos 
adequados para o desenvolvimento das pes-
soas com deficiência. 

De acordo com Sassaki (1997, p. 43): 
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O que hoje é normal pode não ter sido 
ontem e não sabemos como será amanhã. O 
que aqui é normal pode ser anormal em ou-
tro lugar ou vice-versa. De tal maneira que o 
normal não se encontra dentro da pessoa, 
mas fora dela é aquilo que os outros perce-
bem nas pessoas. 

  
Nota-se que as pessoas com deficiên-

cias precisam ser tratadas com cuidados es-
peciais e que devem ter garantidos direitos 
de serem atendidas com serviços pertinen-
tes, podendo desenvolver suas potenciali-
dades e ter uma vida normal na medida do 
possível. 

 
A HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 
Educação inclusiva significa diferen-

tes e diversos alunos aprendendo lado a 
lado na mesma sala de aula. Eles gostam de 
viagens de campo e atividades depois da es-
cola juntos. Eles participam do governo estu-
dantil juntos. E eles frequentam os mesmos 
esportes que disputam e jogam. 

A educação inclusiva valoriza a diversi-
dade e as contribuições únicas que cada alu-
no traz para a sala de aula. Em um ambiente 
verdadeiramente inclusivo, toda criança se 
sente segura e tem um senso de pertenci-
mento. Os alunos e seus pais participam do 
estabelecimento de metas de aprendizado e 
tomam parte nas decisões que os afetam. 

 
A educação inclusiva é sobre como 

as escolas, salas de aula, programas e lições 
são projetados para que todas as crianças 
possam participar e aprender. A inclusão 
também é encontrar maneiras diferentes 
de ensinar, para que as salas de aula envol-
vam ativamente todas as crianças. Significa 
também encontrar maneiras de desenvolver 
amizades, relacionamentos e respeito mú-
tuo entre todas as crianças e entre crianças 
e professores da escola. 

A educação inclusiva não é apenas 
para algumas crianças. Ser incluído não é 
algo para o qual uma criança esteja pron-
ta. Todas as crianças estão sempre prontas 
para frequentar escolas e salas de aula regu-
lares. Sua participação não é algo que deve 
ser conquistado. 

A educação inclusiva é uma maneira 
de pensar em como ser criativo para tornar 
nossas escolas um lugar onde todas as crian-
ças possam participar. Criatividade pode sig-
nificar que os professores aprendem a en-
sinar de maneiras diferentes ou planejam 
suas aulas para que todas as crianças pos-
sam se envolver. 

Como valor, a educação inclusiva re-
flete a expectativa de que todos os nossos 

filhos sejam apreciados e aceitos ao longo 
da vida. 

Nas últimas duas décadas, a noção 
de inclusão tem ganhado mais atenção e 
importância por muitos países do mundo 
(UNESCO 2009). Em 1994, sob a orientação 
da UNESCO, a declaração de Salamanca, 
chamada países para fornecer educação a 
todos os estudantes em ambientes inclusi-
vos, foi aceita por 92 países e 25 organiza-
ções (UNESCO, 1994).  

Embora alguns países tenham estabe-
lecido suas próprias políticas inclusivas à luz 
da declaração de Salamanca há evidências 
de que nem todos os alunos com necessida-
des educacionais especiais se beneficiam de 
escolas inclusivas e estudantes com neces-
sidades educacionais especiais ainda estão 
lutando com a segregação educacional ex-
plícita. 

A fim de alcançar uma maior inclusão 
de alunos com necessidades educacionais 
especiais, reduzir sua segregação educacio-
nal e aumentar sua participação em ambien-
tes inclusivos, acredito que revelar barreiras 
e encontrar maneiras de superá-las tem um 
papel fundamental. Além disso, pesquisar 
modelos de inclusão nas escolas pode aju-
dar a obter uma visão mais ampla sobre as 
práticas de inclusão, aprender com a experi-
ência de outras pessoas e melhorar a imple-
mentação da inclusão nas escolas. 

De acordo com Werneck (2002, p. 36-
37),  

A inspiração para o encontro em Sa-
lamanca, na Espanha, foi reafirmar o direito 
de todas as pessoas à educação, conforme 
a Declaração Universal de Direitos Huma-
nos, de 1984, e ainda ratificar o empenho 
da comunidade internacional em cumprir o 
estabelecido na Conferência Mundial sobre 
Educação para todos (...). 

 
A mudança de crenças sociais, cultu-

rais, filosóficas, bem como de situações eco-
nômicas e políticas, influenciou tendências 
na educação de indivíduos com deficiência 
por meio de segregação, categorização, inte-
gração e inclusão recente. 

Os primeiros serviços de educação 
para estudantes com Necessidades Espe-
ciais foram fornecidos para estudantes sur-
dos e cegos na Europa no século 18 e melho-
raram durante o século 19.  

Na virada do século XX, novas esco-
las foram estabelecidas para indivíduos com 
outras deficiências, como a mobilidade. Ini-
cialmente, instituições de caridade e orga-
nizações religiosas prestavam serviços para 
estudantes com Necessidades Especiais, 
pois os indivíduos com deficiência eram con-
siderados incultos e inúteis, de modo que 
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a educação dos alunos com Necessidades 
Especiais era vista como uma questão de 
caridade e não como direitos humanos. Pos-
teriormente, esses movimentos foram indi-
cados e elaborados como parte dos serviços 
nacionais de educação, com uma perspecti-
va segregada. 

Em 1994, a declaração de Salamanca 
foi promulgada pela UNESCO, que convocou 
os países a promover ambientes inclusivos. 
(UNESCO, 1994). Esta declaração foi adota-
da por 92 países e 25 organizações e o mo-
vimento em direção à inclusão foi elevado a 
um nível global.  

A inclusão é um conceito multidi-
mensional que abrange muitas áreas como 
políticas sociais, educação, leis e emprego. 
Embora a inclusão seja um movimento in-
ternacional, não existe uma definição de in-
clusão internacional ou comumente aceita. 
Como um conceito complexo e problemá-
tico, a inclusão é definida e conceituada de 
várias maneiras que causam muitas confu-
sões. No entanto, o fio condutor de todas as 
definições para a inclusão é identificar e va-
lorizar a educação inclusiva nas escolas. 

 
O PAPEL ESSENCIAL DOS PROFESSO-

RES NA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 
A adoção de estratégias de educação 

inclusiva - em que os alunos de educação es-
pecial são imersos em salas de aula com co-
legas com desenvolvimento típico - aumen-
tou rapidamente nas últimas décadas. 

Estudos têm mostrado que a apren-
dizagem inclusiva beneficia todos os alunos 
em sala de aula, fornecendo instrução aten-
ciosa e personalizada e promovendo a in-
dividualidade e a igualdade. Um aluno com 
autismo pode se sentir mais calmo quando 
cercado por um grupo diversificado de co-
legas, enquanto um aluno sem deficiência 
pode aprender como formar relacionamen-
tos positivos com uma variedade maior de 
crianças. 

Estabelecer um ambiente de apren-
dizagem integrado de sucesso é uma tarefa 
complexa que envolve professores, adminis-
tradores e famílias. Professores de educação 
especial e de educação geral geralmente tra-
balham juntos para desenvolver um currícu-
lo e criar uma cultura estudantil positiva. Em 
uma sala de aula inclusiva, os professores 
de educação especial têm o papel essencial 
de garantir que os alunos com deficiência ou 
necessidades especiais recebam uma edu-
cação de qualidade. 

A educação inclusiva tem sido uma 
meta universalmente reconhecida há mais 
de duas décadas, desde a Declaração de Sa-
lamanca (1994). Esse objetivo foi reforçado 
ainda mais pela Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência (2006) e pelos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(2015), o primeiro tornando a educação in-
clusiva um direito humano fundamental e 
o último vinculando-o a uma agenda de de-
senvolvimento global mais ampla. O papel 
central do professor não pode ser subesti-
mado se pretendemos oferecer educação 
universal e inclusiva para todos. 

Países de todo o mundo estão se 
esforçando para desenvolver uma educa-
ção inclusiva em seus contextos únicos. Ao 
mesmo tempo, os esforços de colaboração 
de agências internacionais como o Banco 
Mundial, UNICEF, IIEP, UNECSO, doadores e 
outros, concentram-se na construção de um 
entendimento comum da necessidade de 
mudança sistêmica no mundo e no mundo.  

Dessa forma, enquanto pretende-se 
construir um entendimento comum da edu-
cação inclusiva, muitas vezes se quer dizer 
coisas diferentes com a palavra "inclusão". 
É por isso que a pesquisa comparativa inter-
nacional é necessária para lançar luz sobre 
os diferentes entendimentos da educação 
inclusiva em diferentes países e sobre as ma-
neiras pelas quais o histórico cultural único 
de um país afeta a promulgação da inclusão 
no contexto local. O papel dos professores é 
fundamental nesse sentido. 

As chaves para o sucesso são as po-
líticas de formação de professores que 
apoiam atitudes positivas dos professores 
e a implementação da educação inclusiva 
em cada contexto específico de cada país 
da melhor maneira possível, reconhecendo 
que as abordagens que funcionam bem em 
um país de alta renda (por exemplo, grandes 
quadros da equipe de suporte profissional) 
pode não estar disponível em um país de 
baixa renda. De qualquer forma, é impor-
tante que o professor não seja deixado sozi-
nho, mas apoiado pelo incentivo à liderança, 
outros professores e, tanto quanto possível, 
por outros profissionais disponíveis na esco-
la ou na comunidade em geral. 

Em muitos países, o debate sobre in-
clusão ainda é muitas vezes reduzido à per-
gunta sobre o local apropriado para educar 
as crianças que não estão aprendendo da 
melhor maneira. No entanto, a inclusão con-
siste em utilizar abordagens criativas para 
fornecer educação de qualidade a todas as 
crianças em escolas regulares que estão en-
raizadas em suas comunidades locais. A es-
pinha dorsal dessas estratégias criativas de 
apoio é baseada em boas práticas pedagógi-
cas e apoio, que se baseia em atitudes positi-
vas dos professores, educação efetiva e pro-
fissional dos professores para inclusão, que 
podem contribuir para a eficácia adequada 
dos professores, além de conhecimentos e 
habilidades para o uso de maneiras eficazes 
de ensino para todas as crianças. 

Para apoiar o aprendizado de todas as 
crianças, é importante que todos os profes-
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sores aprendam sobre pedagogia inclusiva 
durante o treinamento inicial. Eles também 
precisam de exposição suficiente para ensi-
nar diversos grupos de alunos nas salas de 
aula de educação geral, promovendo assim 
sua eficácia e tornando suas atitudes mais 
positivas em relação à inclusão. 

Segundo Demo (1987, p. 39)  
 
[...] a atividade científica é um atribu-

to de todos aqueles que queiram de verdade 
se dedicar à atividade de descobertas de no-
vos conhecimentos, procurar novas relações 
onde elas aparentemente são impossíveis, 
descortinar pensamentos e teorias e colocá-
-las a serviço do que se pretende entender 
(DEMO, 1987, p. 39) 

 
A principal mudança de pensamento 

necessária é que uma criança com neces-
sidades educacionais específicas em uma 
sala de aula de educação geral não deve ser 
encaminhada para outro lugar para obter 
apoio. Pelo contrário, em geral, deve-se de-
senvolver apoios mais intensivos nas salas 
de aula comuns, onde todos os alunos po-
dem receber apoio para participar e apren-
der de maneira eficaz. Quando necessário, 
os trabalhadores de apoio devem ser enca-
minhados à escola da criança para trabalhar 
com professores e alunos e encontrar so-
luções inclusivas que funcionem para eles. 
Isso, por sua vez, apoiará o aprendizado das 
crianças nos ambientes que eles conhecem 
e se sentem à vontade e desenvolvem ainda 
mais o aprendizado positivo e as interações 
sociais. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Não pode se deixar de considerar que 

a educação especial sofreu profundas modi-
ficações no século XX, com inúmeras reivin-
dicações de movimentos sociais buscando 
maior igualdade entre os cidadãos e a su-
peração de qualquer tipo de discriminação, 
promovendo a integração dos alunos com 
qualquer tipo de deficiência, lançando uma 
profunda meditação no campo educativo e 
principalmente fazendo com que a escola 
assumisse a responsabilidade dos proble-
mas de aprendizagem que eles manifesta-
vam.  

Partindo dessas mudanças, o Brasil 
vem avançando gradativamente e obtive-
mos mudanças significativas, como inclusão 
em escola regular com acesso garantido, 
modificações nos espaços físicos, transpor-
te escolar (quando necessário), acompanha-
mento clínico e pedagógico, cursos de for-
mação continuada, materiais pedagógicos 
específicos, salas de apoio e auxiliares ou 
cuidadores para apoio em atividades intra 

e extraclasse, favorecendo o processo ensi-
no aprendizagem. Porém estes avanços não 
são suficientes para garantir uma educação 
de qualidade e significativa para o aluno de-
ficiente, visto que não é ele quem deve se 
adaptar à escola, e sim a escola quem deve 
oferecer condições físicas e pedagógicas 
para que ele a frequente. 

Os professores exercem papéis fun-
damentais neste processo de exclusão e de 
inclusão dos alunos deficientes, muitos ain-
da são resistentes à inclusão, não buscam 
uma formação continuada específica para 
desenvolver atividades que promovam e fa-
voreçam, verdadeiramente, a criança defi-
ciente. A formação continuada do professor 
ganhou força e é imprescindível por mais 
que ele esteja atualizado, pois o mundo so-
fre mudanças em questão de segundos e ele 
deve acompanhar estas mudanças. 

Verifica-se que a maioria dos profes-
sores não está preparado para atender o 
aluno com deficiência. Desta forma, conclui-
-se que a inclusão não acontece de forma 
significativa, a segregação e exclusão social 
e escolar é muito presente, mesmo tratan-
do-se de um tema tão atual e com tantas 
discussões na sociedade a acerca do assun-
to. Logo, a neurociência pode trazer muitos 
benefícios para auxiliar os professores que 
precisam trabalhar com a variedade de in-
clusão que se tem nos dias atuais. 
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